
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.240 - RS (2014/0291259-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DAVI MENGUE HAN 
ADVOGADO : ALESSANDRO DOS SANTOS MOREIRA 
INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA CONVERTIDA EM 
PECÚNIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PSS. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência desta Corte consolidou o 
entendimento de que as verbas recebidas pelo trabalhador a título de 
licença-prêmio que não foram percebidas não integram o salário de 
contribuição para fins de aplicação de contribuição previdenciária, por 
não terem caráter indenizatório. 

2. Dado o caráter indenizatório e não salarial da 
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, por não constituir 
remuneração pelos serviços prestados, não há como compor o salário de 
contribuição dos servidores públicos vinculados ao PSS.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DAVI MENGUE HAN 
ADVOGADO : ALESSANDRO DOS SANTOS MOREIRA 
INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 394, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO APOSENTADO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE.

1. O termo inicial do prazo prescricional, relativa à conversão 
em pecúnia de licença-prêmio não gozada e nem utilizada como 
lapso temporal para a aposentadoria, é a data da concessão da 
aposentadoria do servidor público.

2. O servidor que se aposentou sem ter usufruído de 
licença-prêmio, nem dela se valido para fins de aposentadoria, tem 
direito à sua conversão em pecúnia, sob pena de enriquecimento 
ilícito da Administração.

3. O pagamento de licença-prêmio não gozada por necessidade 
de serviço não está sujeita ao imposto de renda e nem ao 
recolhimento da contribuição previdenciária.

4. Honorários fixados em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, conforme precedentes da Turma para os casos 
análogos.

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 488, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. 
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LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA CONVERTIDA EM PECÚNIA. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PSS. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Aduz a agravante que "os precedentes transcritos na decisão 
agravada não se prestam a evidenciar que a jurisprudência dessa Corte é 
contrária à pretensão recursal da Fazenda Nacional. Isso porque nenhum dos 
julgados citados decidiu controvérsia atinente à incidência de contribuição 
previdenciária sobre licença-prêmio de servidor público convertida em pecúnia, 
limitando-se a deliberar sobre a questões relativas ao Regime Geral da Previdência 
Social, aplicável a celetistas, autônomos e contribuintes individuais" (fl. 499, 
e-STJ).

Defende, outrossim, que "não há na legislação vigente ao tempo do 
ajuizamento da demanda, ou mesmo atualmente, previsão legal de isenção quanto 
à licença prêmio convertida em pecúnia, o que respalda a incidência legal, sob 
pena de se instituir, judicialmente, isenção fiscal, o que é vedado pelo § 6º do art. 
150 da CF/88." (fl. 499, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA CONVERTIDA EM 
PECÚNIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PSS. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência desta Corte consolidou o 
entendimento de que as verbas recebidas pelo trabalhador a título de 
licença-prêmio que não foram percebidas não integram o salário de 
contribuição para fins de aplicação de contribuição previdenciária, por 
não terem caráter indenizatório. 

2. Dado o caráter indenizatório e não salarial da 
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, por não constituir 
remuneração pelos serviços prestados, não há como compor o salário de 
contribuição dos servidores públicos vinculados ao PSS.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte consolidou o entendimento de que as verbas recebidas pelo trabalhador a título de 
licença-prêmio que não foram percebidas não integram o salário de contribuição para 
fins de aplicação de contribuição previdenciária, por não terem caráter indenizatório. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO-ASSIDUIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
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2. É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que não incide Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade 
e licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 464.314/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
18/6/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. LICENÇA-PRÊMIO. AUSÊNCIA 
PERMITIDA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR (APIP). 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. 
PROCURADORES DA CEF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
3. As verbas recebidas pelo trabalhador a título de 

licença-prêmio não gozada e de ausência permitida ao trabalho não 
integram o salário-de-contribuição para fins de incidência de 
contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório 
pelo não-acréscimo patrimonial. Precedentes. 

(...) 
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido. 
(REsp 802.408/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJe 11/03/2008). 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INDENIZAÇÃO - 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - FÉRIAS E LICENÇA 
PRÊMIO - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO. 

1. As verbas rescisórias recebidas pelo trabalhador a título de 
indenização por férias em pecúnia, licença prêmio não gozada, não 
representam acréscimos patrimoniais, por serem de natureza 
indenizatória, o que afasta a incidência da contribuição 
previdenciária. 2. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1181310/MA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 26/08/2010).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ABONO-ASSIDUIDADE. 
CARÁTER INDENIZATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O abono-assiduidade, conquanto premiação, não é destinado 
a remuneração do trabalho, não tendo natureza salarial. Deveras, 
visa o mesmo a premiar aqueles empregados que se empenharam 
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durante todo ano, não faltando ao trabalho ou chegando atrasado, 
de modo a não integrar o salário propriamente dito.

2. A Corte Especial, em casos análogos, sedimentou o 
entendimento segundo o qual a conversão em pecúnia do 
abono-assiduidade não gozado não constitui remuneração pelos 
serviços prestados, não compondo, destarte, o 
salário-de-contribuição. Precedentes:REsp 496.408 - PR, 1ª Turma, 
Relatora MINISTRA DENISE ARRUDA, DJ de 06 de dezembro de 
2004 e REsp 389.007 - PR, 1ª Turma, Relator, MINISTRO GARCIA 
VIEIRA, 15 de abril de 2002).

3. É assente no STJ que a contribuição previdenciária patronal 
somente incide sobre determinada verba, quando esta referir-se à 
remuneração por serviços prestados, não estando albergadas, deste 
modo, as indenizações. Precedentes: AgRg no AG 782-700 - PR, 2ª 
Turma, Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 
16 de maio de 2005; ERESP 438.152 - BA, 1ª Seção, Relator Ministro 
CASTRO MEIRA, DJ de 25 de fevereiro de 2004.

4. Recurso especial provido.
(REsp 749.467/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 27/03/2006).

Infere-se, pois, que dado o caráter indenizatório e não salarial da 
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozado, por não constituir remuneração 
pelos serviços prestados, não há como compor o salário de contribuição dos servidores 
públicos vinculados ao PSS.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que não merece reforma o 
entendimento firmado no acórdão regional.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0291259-2 REsp 1.493.240 / RS

Números Origem:  50016353620124047121  RS-50016353620124047121

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DAVI MENGUE HAN
ADVOGADO : ALESSANDRO DOS SANTOS MOREIRA
INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DAVI MENGUE HAN
ADVOGADO : ALESSANDRO DOS SANTOS MOREIRA
INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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